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Coordenadoria de Gestão de Desempenho - COGED 

O que é Estágio Probatório? 
 

Estágio probatório é o período de avaliação ao qual o servidor de cargo efetivo 
se submete e que verificará se ele está apto ou inapto para adquirir a 
estabilidade. Legalmente, ele é avaliado quanto à sua assiduidade, disciplina, 
capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade para exercer as 
atribuições do cargo. 

O estágio probatório é uma obrigação a que deve se submeter o servidor 
público, em homenagem ao princípio da eficiência, para demonstrar, na prática, 
que tem aptidão para o cargo ao qual foi selecionado em concurso público. 

O servidor aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
nomeado para o cargo de provimento efetivo, ao entrar em exercício, ficará 
sujeito a estágio probatório pelo período de 36 (trinta e seis) meses. 

Processo de avaliação 
O processo de avaliação do servidor em Estágio Probatório será realizado em 
um total de quatro etapas de avaliação, a contar da data de admissão. 
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Fatores de Avaliação 

 

Fontes de Avaliação 
Em cada etapa serão realizadas, ao final do ciclo avaliativo, quatro avaliações, 
uma por cada avaliador: 

 
Legislação 
A legislação que fundamenta o processo de avaliação do estágio probatório é: 

1. Constituição Federal de 1988; 
2. Lei nº 8.112/90; 
3. Resolução da Câmara de Gestão de Pessoas Nº 005/2013. 

Atores envolvidos na Avaliação 
1. Servidor Avaliado; 

2. Chefia Imediata; 

3. Dois Servidores Representantes do quadro efetivo; 

4. Comissão Avaliadora; 

5. Coordenadoria de Gestão de Desempenho,  

6. Decanato de Gestão de Pessoas. 
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Ciclo Avaliativo  
A cada etapa de avaliação, deverão ser realizadas todas as fases do ciclo 
avaliativo, que é constituído das seguintes fases:  

 

 

1ª Fase – Planejamento 
Nesse momento, deverá ser realizado o relatório de atividades. Ao iniciar esta 
fase, a chefia imediata deverá proceder à seleção dos servidores 
representantes que acompanharão por mais tempo e com maior proximidade o 
desempenho do servidor durante a etapa. 

 

Relatório de Atividades 

O relatório de atividades tem por objetivo tornar claro para o servidor e os 
demais envolvidos no processo avaliativo, as atribuições do novo servidor e os 
requisitos necessários para realização de atividades inerentes, constituindo 
assim um guia para suas ações laborais e para o acompanhamento por parte 
da chefia. Nesse momento, deverão ser informados ao servidor quais os 
comportamentos a serem expressos por ele no período avaliativo para a 
realização das atividades. 
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2ª Fase: Acompanhamento 
Corresponde à segunda fase do ciclo avaliativo. A chefia deverá reunir-se 

com o servidor avaliado, bimestralmente, para realizar registros sobre o 
desempenho apresentado pelo servidor e sobre a realização das atividades 
que lhe foram atribuídas, a fim de registrar o feedback sobre o desempenho 
apresentado até o período e propor ações de melhorias, caso seja necessário.  

3ª Fase: Formalização 
Na terceira fase do ciclo avaliativo, ocorrerá a formalização da avaliação 

do desempenho do servidor em Estágio Probatório acompanhado durante todo 
o período avaliativo. Os registros relativos ao desempenho do servidor, 
efetuados durante a fase de acompanhamento, deverão ser retomados para 
que possam subsidiar a avaliação da respectiva etapa.  

Nessa etapa, a chefia, os 2 (dois) servidores representantes e o servidor 
avaliado deverão atribuir conceitos para cada fator constante do formulário de 
avaliação de desempenho. Ao final todos deverão reunir-se para realizar o 
fechamento da etapa e dar feedback ao servidor avaliado. 

Ações de Melhorias  

Durante todas as etapas de avaliação a chefia imediata deverá verificar se o 

servidor está apresentando o desempenho esperado, conforme o que foi 

definido no relatório de atividades. Caso o servidor ainda não apresente, a 

chefia imediata, juntamente com o servidor, deverão identificar quais ações de 

melhorias são indicadas para aprimorar o desempenho do servidor. 

        

Instrumento de Avaliação - Formulários 
Os fatores de desempenho serão pontuados de forma gradual, atribuindo-lhes 

pontuação que varia de 1(nunca) a 10(sempre). Marque com um ☒, quanto 

mais próximo de 10, mais o servidor apresenta o comportamento no trabalho, 
quanto mais próximo de 1, menos o servidor  apresenta o comportamento no 
trabalho.  

Em cada etapa são encaminhados, para o centro de custo de lotação do 
servidor, os formulários com as orientações para avaliação do servidor em 
estágio referente ao interstício correspondente. 

 Cada um dos participantes recebe uma cópia do formulário de 
formalização para que possam realizar sua avaliação. 
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Exemplos 

Dados do 

Servidor 

Período de 
avaliação do 

servidor 

Todos os dados 
da chefia imediata 
e da unidade de 
lotação deverão 

ser preenchidos. 

Orientações 
gerais sobre a 

avaliação. 
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Orientações 
sobre a reunião e 

escolha dos 2 
servidores 

representantes. 



9 

 

 

Relatório de 
atividades do 

servidor. Deverá ser 
preenchido pela 

chefia juntamente 

com o servidor. 

Caso o servidor 
precise de alguma 

ação de treinamento, 
marcar opção ao lado 

e preencher os 

outros campos. 
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Acompanhar o 
desempenho do 

servidor ao longo do 

ciclo avaliativo. 

Caso o servidor 
precise de alguma 

ação de 
treinamento, marcar 

opção ao lado e 
preencher os outros 

campos. 
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Formalização da 
avaliação da chefia 

imediata, seguir 
orientações do 

fluxograma.  

Todos da equipe em que 
atua o servidor avaliado 

poderão participar da 
reunião, mas apenas 2 

servidores representantes 

serão escolhidos.  

Recomenda-se que os 
representantes sejam 
aqueles que melhor 
acompanham o dia a 

dia do avaliado. 
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Para aprovação 
no estágio 

probatório, o 
resultado deve 

ser maior ou igual 

a 7(sete). 

Cálculo do 
resultado da 

avaliação – 1ª 

Etapa. 

Mesmo não concordando com 
a avaliação, o servidor poderá 

assinar e interpor recurso 
fundamentado no prazo legal. 
É necessário preencher a data 

da ciência. 
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Avaliação da 

chefia imediata. 

O avaliador deverá 
escolher a graduação 

que melhor representa o 
comportamento do 

avaliado no trabalho. 
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Caso o servidor 
precise de alguma 

ação de treinamento, 
marcar opção ao 

lado e preencher os 

outros campos. 

Ações de 
capacitações e 
condições de 

trabalho. 

Marcar a opção 
que melhor 

representa a 
condição de 

trabalho em que o 

servidor atua. 
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Cálculo da Avaliação 
 

Resultado da avaliação de cada avaliador  

Será calculado, por meio de média aritmética, de acordo com a seguinte 
fórmula: 

 

 

Em que: 

 

O resultado da avaliação de cada fonte avaliadora é representado por  

O fator Assiduidade é representado pelas pontuações de a e b 

O fator Disciplina é representado pelas pontuações de c e d 

O fator Produtividade é representado pelas pontuações de e, f e g 

O fator Responsabilidade é representado pela pontuação de h 

O fator Capacidade de Iniciativa é representado pelas pontuações de i e j 

 

Avaliação dos representantes  

 

Será obtida a partir das notas atribuídas por cada representante conforme 
cálculo a seguir: 

 

Em que:  

 

AR1 = resultado da avaliação do representante 1 

AR2 = resultado da avaliação do representante 2 

 

Resultado de cada etapa avaliativa  

 

Será constituído da média ponderada das fontes de avaliação, conforme 
cálculo a seguir:  
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Em que:  

 

REn = resultado da etapa avaliativa 

Av1 = avaliação da chefia imediata 

Av2 = avaliação dos servidores representantes 

Av3 = autoavaliação 

 

Resultado final do Estágio Probatório 

 

 

Para fins de homologação, será obtido pela média ponderada das quatro 
etapas avaliativas, de acordo com os pesos: 

 

 

 

Em que:  

 

RF= resultado final no programa de estágio probatório 

RE1= resultado da primeira etapa de avaliação 

RE2= resultado da segunda etapa de avaliação 

RE3= resultado da terceira etapa de avaliação 

RE4= resultado da quarta etapa de avaliação 

P1 = peso 1 

P2 = peso 2 

P3 = peso 3 

P4 = peso 4 
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Recurso Administrativo 
 

É o instrumento capaz de provocar nova análise sobre uma decisão/avaliação 
dentro do mesmo processo para modificá-la ou reformá-la. 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Não  

 

 

 

 

 

 

 

Avaliação Ciência do 

Servidor 

Servidor 

concorda? 

Processo 

Finalizado 

Servidor decide se quer 

interpor pedido de 

Reconsideração ao 

Avaliador que profeiru a 

decisão ou Recurso à 

autoridade superior 

Autuar Pedido de 

Reconsideração/Recurso 

no ACE (prazo 30 dias 

após ciência da avaliação) 

A COGED recebe, 

instrui e encaminha 

Pedido de 

Reconsideração/Recurso 

- 1ª Instância.  

(prazo 5 dias) 

Avaliador/Autoridade 

Superior recebe, 

analisa e devolve o 

processo à COGED 

(prazo 30 dias) 

Servidor toma ciência no 

prazo de 5 dias.  

Servidor tem prazo de 

30 dias para interpor 

recurso e autuar na 

ACE. Caso os 

documentos não sejam 

recebidos pela COGED 

no prazo de 30 dias, 

todo processo será 

arquivado. 

A COGED instrui 

e encaminha 

recurso à 2ª 

Instância 

2ª Instância 

recebe, analisa e 

devolve processo 

à COGED  

(prazo 30 dias)  

COGED instrui e 

encaminha 

recurso à 3ª 

Instância 

3ª Instância 

recebe, analisa e 

devolve processo 

à COGED 

Servidor toma 

ciência da última 

decisão se deferido 

ou não o recurso  

Sim 

Não 

Sim 

Não 

Sim 

Servidor toma ciência 

no prazo de 5 dias. Caso 

o servidor não apresente 

recurso nesse prazo, o 

processo será arquivado. 
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São três as instâncias do recurso 
administrativo, conforme 
estabelecido pela Lei nº 8.112/90, 
as quais deverão ser definidas de 
acordo com o disposto no art. 60 
do regimento geral da UnB. 

 

O Recurso será interposto por meio de requerimento e deverá expor os 
fundamentos do pedido de reexame da decisão administrativa referentes às 
avaliações de estágio probatório, em face de razões de legalidade e mérito. 

No momento da interposição do Recurso ou de Pedido de Reconsideração, o 
servidor deverá fazê-lo por meio Arquivo Central (ACE), o qual irá autuar o 
processo de acordo com todas as normas procedimentais da Universidade de 
Brasília. 

Antes de ser encaminhado às instâncias alvo da petição do servidor, o 
processo de Recurso ou Pedido de Reconsideração, devidamente autuado, 
deverá ser encaminhado à Coordenadoria de Gestão de Desempenho 
(COGED) para análise dos documentos e instrução. 

O requerente poderá juntar ao processo de recurso os documentos que julgar 
convenientes e necessários para provar sua contestação ou discordância. 

 

O recurso referente à avaliação de estágio probatório irá suspender a 
homologação de estágio probatório do servidor, considerando-se que 
para se proceder à homologação são necessárias todas as notas em 

caráter definitivo. 

 

Quando será admissível? 
 

O pedido de Reconsideração somente será admissível quando fundamentado e 
apresentado à autoridade que proferiu a decisão. 

O Recurso à instância superior é admissível somente quando fundamentado, 
apontando vício de forma ou levantando questão de interpretação das normas 
ou da legislação pertinente ao caso. 

Se o Avaliador indeferir o 

Pedido de Reconsideração o 

próprio Avaliador encaminhará o 

Recurso à 1ª Instância, caso o 

servidor tenha feito pedido de 

recurso junto. 

Se o Recurso não tiver sido 

solicitado juntamente com o 

Pedido de Reconsideração, 

indeferido esse pedido, o 

processo será arquivado. 
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O recurso não será conhecido quando 
interposto 
 

1.  Fora do prazo, ou seja, mais 30 (trinta) dias após a ciência do 
avaliado.  

2.  Perante órgão incompetente. Nessa situação, será indicada ao 
recorrente a autoridade competente, sendo-lhe devolvido o prazo para 
recurso. 

3.  Por quem não seja legitimado; 

4. Depois de exaurida as esferas administrativas. 

O Recurso ou Pedido de Reconsideração poderá não ser conhecido quando 
não atender aos critérios de admissibilidade. 

 

Prazos 
 

É importante o cumprimento dos prazos, pois o processo de avaliação é 
dinâmico e composto por etapas interdependentes. Assim, seguem os 
principais prazos: 
 

 

Entrevista 
 

O servidor que apresentar baixo desempenho será entrevistado por técnicos da 
Coged juntamente com a chefia imediata. O objetivo da entrevista é 
acompanhar e indicar proposições de melhoria do desempenho do servidor em 
estágio probatório. 

 



20 

 

                    
 

Na reunião, os participantes deverão definir um plano de ação para 
corrigir as falhas ocorridas e poderão ter apoio e mediação dos colaboradores 
do DGP/DCADE/COGED e da CIS.  

No caso de não adaptação do servidor é possível a remoção do mesmo 
para outro Centro de Custo, no esforço de melhor adaptá-lo e melhorar 
consequentemente seu desempenho. 

A Diretoria de Saúde, Segurança e Qualidade de Vida no Trabalho 
(DSQVT), vinculada ao Decanato de Gestão de Pessoas (DGP), poderá 
realizar acompanhamento psicossocial do servidor que obtiver média inferior a 
7,0 (sete) pontos a fim de identificar ações necessárias para a melhoria de seu 
desempenho no trabalho, no âmbito de suas competências.  

Na última etapa avaliativa não haverá entrevista, tendo em vista que não 
haverá tempo hábil para a entrega de formulário de avaliação para proceder à 
homologação no 32º mês. 

Quando o servidor 
apresentar baixo 

desempenho entre as 1ª, 2ª e 
3ª etapa avaliativa, isto é, 

obtiver média inferior a 7,0 
(sete) pontos, o servidor(a) e 
sua chefia imediata deverão 
participar de entrevistas de 

acompanhamento. 

Após a entrevista o DGP 
continuará 

acompanhando o 
desempenho do servidor 

a fim de verificar se 

houve melhorias. 
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Prestadores de serviço, terceirizados e estagiários 
não podem participar da avaliação de servidor do quadro. 

 

Perguntas e respostas mais frequentes (FAQs) 
sobre estágio probatório de servidor técnico-
administrativo 

 

1) Quais etapas do estágio probatório no qual o servidor será avaliado?  

 

 Primeira etapa: 8º mês de admissão. Segunda etapa: 16º mês de 
admissão. Terceira etapa: 24º mês de admissão. Quarta etapa: 30º mês de 
admissão.   

 

2) Como proceder quando não houver servidores do quadro para avaliar 

o estágio probatório do servidor avaliado? 

 

A avaliação deverá ser realizada preferencialmente por servidor técnico-
administrativo do quadro permanente da FUB. Não sendo possível dispor de 
servidor técnico-administrativo, a avaliação poderá ser realizada por servidor 
docente do quadro permanente da FUB que tenha acompanhado o 
desempenho do servidor avaliado.  

 
Não sendo possível dispor de dois servidores do quadro permanente da 

FUB, a avaliação poderá ser realizada por apenas um servidor do quadro que 
tenha acompanhado o desempenho do servidor avaliado, conforme Art.31, §3º 
da Resolução nº005/2013 da Câmara de Gestão de Pessoas. 

 
Não sendo possível dispor de pelo menos um servidor técnico-

administrativo ou de um servidor docente do quadro que tenha acompanhado o 
desempenho do servidor avaliado, a avaliação de Estágio Probatório será 
realizada excepcionalmente apenas pela chefia e pelo servidor avaliado, 
conforme Art.31, §4º da Resolução nº005/2013 da Câmara de Gestão de 
Pessoas. 

 

 

 

 

 

3) Quando a chefia imediata é substituída por uma nova chefia, como é 

feita a avaliação?  

 

A chefia anterior poderá ser escolhida como representante e auxiliar a 
avaliação da atual chefia. Esta situação deverá ser registrada no despacho de 
devolução do processo.  
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4) O que acontece com a avaliação de estágio probatório quando o 

servidor tem a sua lotação alterada para outro centro de custo durante 

a etapa do estágio do probatório? 

 

Os servidores que tiverem sua lotação alterada no decorrer da etapa 
avaliativa serão avaliados nos centros de custo em que tenham sido lotados. A 
avaliação realizada em cada centro de custo em que o servidor esteve lotado 
consiste na avaliação parcial de seu desempenho e será proporcional ao tempo 
de lotação. O servidor somente será avaliado em um centro de custo se tiver, 
no mínimo, 60 (sessenta) dias de efetivo exercício. 

  
5) Como é feita avaliação do servidor que está em exercício em outra 

instituição?  

 

Os servidores técnico-administrativos em educação cedidos pela FUB ou 
em exercício provisório em outros órgãos da Administração Pública e os 
afastados para colaboração técnica em outra Instituição serão avaliados pela 
chefia imediata do órgão em que estiverem prestando serviço por meio de 
instrumento de avaliação específico, que será encaminhado pelo 
DGP/DCADE/COGED, por meio de ofício, ao órgão no qual o servidor se 
encontre em atividade. 

 
 6) Como preencher os formulários de avaliação de estágio probatório? 

O preenchimento deve ocorrer como consta da página 7 a 19 desta 
cartilha.Não são permitidas rasuras nestes formulários. Todos os formulários 
devem ser assinados, nos respectivos espaços, pela chefia, pelos servidores 
representantes e pelo servidor avaliado, quando tomar ciência do resultado.  

 
7) Como proceder quando o servidor se recusa a assinar a avaliação de 

estágio probatório em função de ter apresentado baixo desempenho 

(nota inferior a 7 pontos)? 

 

No caso do servidor se recusar em assinar os formulários,  a chefia 
imediata deve solicitar a presença e assinatura de duas testemunhas, 
juntamente com seus dados pessoais e fazer o registro do ocorrido em 
despacho de devolução à COGED.  

 
8) Como proceder quando os servidores que melhor acompanharam o 

desempenho do servidor estiverem de férias? 

 

Neste caso, o responsável pela avaliação deverá solicitar prorrogação 
da devolução da avaliação de estágio probatório. 
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9) Como o servidor avaliado deve proceder quando discordar da nota do 

estágio probatório? 

 

O servidor avaliado deverá assinar os formulários de avaliação do 
estágio probatório tomando ciência do resultado. A partir desse momento ele 
terá o prazo de trinta dias corridos para autuar seu pedido de reconsideração 
e/ou recurso no Arquivo Central (ACE), situada no prédio da Reitoria. O recurso 
deve conter os argumentos do servidor e a solicitação de encaminhamento à 
Coged para instrução. 

 
A Coged, ao receber o recurso, irá analisá-lo e instruí-lo de acordo com 

os argumentos do servidor e com a legislação vigente federal e interna. 
Verificar páginas 22 a 25. 

 
10) Como o servidor deve proceder quando verificar que sua avaliação 

chegou ao centro de custo e a chefia imediata não tomou iniciativa em 

realizá-la?  

 

O servidor deverá dialogar com a chefia imediata acerca da necessidade 
de realização no período avaliativo determinado, haja vista ser um 
procedimento obrigatório para sua estabilidade no serviço público, de acordo 
com a Lei nº 8.112/90.  

 
11) Quando será feita a homologação do resultado final da avaliação do 

estágio probatório? 

 

No 32º mês de efetivo exercício, conforme dispõe Lei nº 8.112/90.  
 

12) O servidor em estágio probatório precisa solicitar a progressão por 

mérito? 

 

Não. A progressão é concedida pela Coged mediante o resultado das 
avaliações em que o servidor alcançou a nota mínima para aprovação. Será 
concedida a cada 18 meses, a partir do início de efetivo exercício mediante o 
resultado de avaliação de desempenho, ocorrendo da seguinte forma. 

 
 

 

 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
 

 Desejando obter mais informações a respeito do Programa de Estágio 
Probatório, você poderá nos procurar por telefone ou por e-mail: 3107-0428 / 
3107-0430 / 3107-0431 e dgpdesempenho@unb.br 
 

mailto:dgpdesempenho@unb.br
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